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 Portaria n.º 543/2010
de 21 de Julho

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 49/2009, de 26 de Fevereiro, as entida-
des a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º desse 
diploma ficam obrigadas a registar, junto da DGEG, no 
ano de 2010, a titularidade de uma quantidade mínima de 
CdB em gasóleo rodoviário que permita cumprir a meta 
de incorporação de 7 %.

A Portaria n.º 353 -E/2009, de 3 de Abril, no seu anexo 
(previsto no n.º 2 do artigo 2.º), com a redacção dada pela 
Portaria n.º 69/2010, de 4 de Fevereiro, fixa os limites 
máximos de venda por cada produtor dos volumes de 
biocombustível que beneficiam do regime de isenção de 
imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 
para o ano em curso, por produtor.

As quantidades de biodiesel, beneficiando dessa isen-
ção, referidas no parágrafo anterior, serão, previsivel-
mente, inferiores às quantidades necessárias para satis-
fazer a obrigação referida no primeiro parágrafo; assim, 
o diferencial de preço das quantidades não beneficiando 
da referida isenção fiscal será reflectido na estrutura de 
custos dos produtos vendidos pelas entidades obrigadas 
à sua incorporação.

Para as quantidades de biodiesel que não beneficiarão de 
isenção fiscal, importa manter um critério de preço máximo 
de aquisição pelas entidades obrigadas à sua incorporação 
no gasóleo; importa, assim, efectuar a adequada adaptação 
das constantes do artigo 1.º da Portaria n.º 69/2009 neces-
sitam de ser adaptadas.

As referidas quantidades adicionais serão objecto de 
registo nas respectivas contas (CBP e CBOI) abertas junto 
da DGEG nos termos do Decreto -Lei n.º 49/2009, pelas 
entidades identificadas no n.º 1 do artigo 2.º desse diploma, 
dando origem a certificados de biocombustíveis (CdB).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto -Lei n.º 49/2009, de 26 de Fevereiro, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado da Energia e da Inovação:

Artigo 1.º
1 — Para o cálculo do preço máximo de venda, pe-

los produtores, às entidades que introduzem gasóleo 
rodoviário no consumo, do biodiesel cuja incorporação 
seja obrigatória, nos termos do Decreto -Lei n.º 49/2009, 
de 26 de Fevereiro, mas que exceda as quantidades 
isentas constantes da Portaria n.º 353 -E/2009, de 3 de 
Abril, nas fórmulas constantes do artigo 1.º da Porta-
ria n.º 353 -E/2004, com a redacção dada pela Portaria 
n.º 69/2010, de 4 Fevereiro, a parcela «Isenção ISP» é 
substituída pelo valor «280».

2 — O fornecimento das quantidades não isentas pelos 
produtores referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 49/2009, de 26 de Fevereiro, será feito 
em regime livre, após esgotamento da quota que lhes foi 

atribuída no anexo da Portaria n.º 353 -E/2009, de 3 de 
Abril, com a redacção dada pela Portaria n.º 69/2010, de 
4 de Fevereiro.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 

Carlos das Dores Zorrinho, em 2 de Julho de 2010. 

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Ja-
neiro de 2011.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 2 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 544/2010
de 21 de Julho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Santiago do Cacém de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da 
Herdade do Vale Madeira e outras (processo n.º 5472-
-AFN), por um período de 12 anos, renovável automa-
ticamente por dois períodos de igual duração, ao Clube 
de Caçadores do Litoral Alentejano, com o número 
de identificação fiscal 506340970 e sede em Relvas 
Verdes, 7540 -240 Santiago do Cacém, constituída por 
vários prédios rústicos, sitos nas freguesias de Cercal 
do Alentejo e Santiago do Cacém, ambas do município 
de Santiago do Cacém, com a área de 670 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de 
Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 545/2010
de 21 de Julho

As Portarias n.os 1511/2004, de 31 de Dezembro, e 
87/2010, de 11 de Fevereiro, procederam respectivamente 
à criação e anexação de prédios rústicos à zona de caça 
associativa do Malhão (processo n.º 3916 -AFN), situada 
no município de Faro, com a área de 102 ha, válida até 31 
de Dezembro de 2016, renovável automaticamente por um 
período de 12 anos e concessionada ao Clube de Caçado-
res do Malhão, que entretanto requereu a desanexação de 
alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa do Ma-
lhão (processo n.º 3916 -AFN) vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Estoi, município de Faro, com a área de 
2 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total de 
100 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos relativamente a terceiros com a remoção da anterior 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Julho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 546/2010
de 21 de Julho

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Ci-
negético Municipal do Crato de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa do Couto 
Maria Isabel (processo n.º 5492 -AFN), por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por períodos de 
igual duração, ao Clube de Caçadores Elmonfalegre, com 
o número de identificação fiscal 501909575 e sede social 
na Vivenda Maria Amélia, Estrada da Serra, 57, 7300 Por-
talegre, constituída por dois prédios rústicos denomina-
dos Couto Maria Isabel e Marrocos, sitos na freguesia de 
Crato e Mártires, município do Crato, com a área de 79 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.




